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O artigo explora os contextos de construção social dos mercados, tendo como objeto de 
pesquisa a feira da agricultura familiar na EXPOINTER. O objetivo é discutir a formação 
histórica desse mercado, por meio de entrevistas semiestruturadas com atores-chave 
dos movimentos sociais e gestores públicos. Também foi aplicado um questionário com 
perguntas fechadas a 218 consumidores para levantar informações sobre seu perfil. Esse 
espaço existe desde 1999 dentro da feira e, desde então, ocorre anualmente. A análise 
mostrou que o perfil dos compradores/consumidores da feira é de renda e escolaridade 
elevadas. As conclusões mostram que os produtos da feira da agricultura familiar pos-
suem grande receptividade dos consumidores em face da qualidade e uma percepção de 
contribuição com a saúde. O estudo também concluiu que a feira foi criada mediante 
uma coalizão de interesses entre poder público e movimentos sociais, especialmente o 
sindicalismo rural da agricultura familiar.
Palavras-chave: feiras, consumo, agricultura familiar, “saudabilidade”.
Abstract
The article explores the contexts of social construction of markets, focusing on the fam-
ily farmers’ market at EXPOINTER (Brazil) as research topic. The main goal is to discuss 
the historical development of this marketplace by using a methodology based on semi-
structured interviews with key actors, social movements and public officials. Besides, 
a questionnaire with closed questions was applied to 218 buyers/consumers to gather 
information on their profile. The family farmers’ market exists since 1999 within EXPOINTER 
as a fair and takes place annually. The analysis showed that the buyers/consumers at the 
fair have a high income and educational level. The findings showed that the products from 
the family farmers have a great receptivity among consumers because of their quality 
as well as due to a sense that they contribute to health. The study also concluded that 
the fair was created by a coalition of interest by the government and social movements, 
especially the rural trade unions of family farmers.
Keywords: fair, consumption, family farming, “healthiness”.
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Introdução
Os estudos sobre os mercados continuam a ser um tema 
que gera, ao mesmo tempo, curiosidade e desconfiança. Curio-
sidade por parte daqueles que percebem os mercados como um 
espaço físico em que vendedores e compradores se encontram 
para satisfazer suas necessidades de consumo. Assim, ainda que 
no plano analítico, não veem razão para estudar os mercados na 
sua complexidade, pois são dados a posteriori, em decorrência 
dos fatores que geram demanda e oferta, principalmente por 
meio da renda, tecnologia e dos ativos produtivos. Por outro 
lado, os estudos sobre os mercados também geram desconfian-
ça e inquietude, especialmente no campo das ciências sociais e 
particularmente da sociologia. Afinal, malgrado os grandes clás-
sicos (Comte, Weber, Durkheim e Marx) terem se ocupado das 
relações econômicas e seus efeitos sobre a sociabilidade, em ne-
nhum momento analisaram o papel e o lugar dos mercados per 
se. Logo, alguns cientistas sociais da atualidade consideram o 
estudo dos mercados um tema novo sem o status de uma grande 
questão sociológica. Autores contemporâneos como Bourdieu, 
Granovetter, Smelser, Callon, Zelizer, Fligstein, entre outros, de 
diversas áreas do conhecimento, elevaram esse debate a outro 
patamar, dando início a uma das áreas/questões mais atraentes 
da Nova Sociologia Econômica. 
A partir dessa abordagem, é possível compreender os 
mercados como processos imersos e incrustados em relações 
sociais e não como fenômenos apartados do meio social. Esta 
perspectiva deriva da concepção de Karl Polanyi de que “em vez 
de a economia estar enraizada (embedded) nas relações sociais, 
são as relações sociais que estão embutidas no sistema econô-
mico” (Polanyi, 1980, p. 77). Desta forma, a demanda e a oferta 
são variáveis que importam, não de forma isolada, mas sim de 
maneira integrada aos processos sociais. 
Assim, mercados são construções políticas que emergem 
do resultado de conflitos entre atores que possuem interesses e 
valores distintos (Fligstein, 1996). Por um lado, alguns mercados 
são dominados por interesses e valores de grandes corporações 
do sistema agroalimentar. Por outro, possibilitam a inclusão 
de atores, produtos e qualidades diferenciados e alternativos. 
Nesta perspectiva, alguns mercados são espaços profícuos em 
que emergem determinadas lutas por reconhecimento, estimu-
ladas por uma diversidade de sujeitos, grupos, organizações e 
movimentos sociais que põem em prática novos valores, pro-
curando legitimar formas inovadoras de produção e consumo. 
Deste modo, os mercados articulam infraestruturas e instituições 
que não apenas mantêm as trocas econômicas, mas reforçam os 
mecanismos de confiança e reciprocidade, os quais agem como 
“engrenagem” para novas relações econômicas. 
Nesse sentido, para Hebinck et al. (2014), há mercados 
socialmente construídos a partir de interações sociais (nested 
markets) que funcionam e operam nos interstícios dos mercados 
mais amplos, embora assentados em características e dinâmicas 
distintas em que se destacam as relações de proximidade entre 
produtores/ofertantes e compradores/consumidores, mecanis-
mos de formação de preços diferenciados e uma redistribuição 
diferente do valor gerado. Para os autores, estes mercados se 
originam de processos de luta social e estratégias de reprodução 
socioeconômica dos atores envolvidos, sendo, deste modo, resul-
tados de processos sociais. 
Transpondo essa abordagem para os mercados em torno 
dos produtos agrícolas, percebemos que há grande diversidade 
nas formas e nos canais de comercialização, assim como uma 
grande diversidade nas formas de consumo. Não obstante, per-
cebe-se uma restrição e, ao mesmo tempo, uma diversificação 
dos mercados agroalimentares. Esse paradoxo surge sob diversas 
formas, seja pela busca por novos espaços de comercialização, 
por parte dos agricultores, seja pela busca por novas formas de 
alimentação, por parte dos consumidores, mesmo que estes pro-
cessos ocorram simultaneamente às formas dominantes.
Diante das crises alimentares, como o escândalo da BSE 
(Bovine Spongiform Encephalopathy) na Inglaterra em 1996 ou 
o “leite batizado” no Brasil em 2013, os consumidores tem bus-
cado por algo mais “seguro”, socialmente justo e ambientalmen-
te aceitável, que lhes possa servir de alimento (Kneafsey et al., 
2008). Ao mesmo tempo, agricultores familiares, na sua maio-
ria excluídos dos circuitos tradicionais de comercialização, tem 
buscado diferentes formas de oferecer alimentos únicos na sua 
maneira de produzir e comercializar (Schneider e Gazolla, 2015).
Dentre essas diferentes formas de comercialização e con-
sumo há um espaço em particular que nos chama a atenção, 
que são as feiras livres. Essa forma de comercialização remonta 
a Idade Média, pois é uma das formas mais primitivas de troca 
dentro do capitalismo. No entanto, a sua antiguidade não as 
torna menos importantes ou mesmo espaços “imutáveis”. Como 
exemplo, no Brasil, os estudos de Garcia-Parpet (2008, 2002, 
1983) são referências nessa área, os quais indicaram aspectos 
relevantes, do ponto de vista socioeconômico, a respeito dessas 
iniciativas, ao etnografar feiras no Nordeste brasileiro, sob uma 
abordagem sociológica. 
Há uma diversidade muito grande nas formas de organi-
zação desses espaços de comercialização, dependendo da cultu-
ra e dos costumes locais em que se realizam. É fato que em gran-
des centros/cidades as políticas públicas beneficiaram os novos, 
grandes e concentrados espaços de comercialização, como os 
“Walmarts”, “Bigs”, etc., assim como a busca por economia de 
tempo, privacidade e flexibilidade por parte dos consumidores, 
contribuíram para que as tradicionais formas de comercializa-
ção, dentre elas as feiras locais, fossem perdendo espaço. No en-
tanto, estes espaços não desaparecem, mas sim reconfiguram-se, 
modificam-se e adaptam-se. 
As feiras de alimentos orgânicos, por exemplo, têm cres-
cido pelo Brasil e em outros países, sendo uma nova “roupagem” 
sob a qual as tradicionais feiras se apresentam (ASPTA, 2013; 
Godoy e Anjos, 2007). Dentre essas, surgem vários outros pro-
dutos rotulados como “naturais”, como as plantas medicinais, as 
quais se fazem cada vez mais presentes, principalmente em fei-
ras de alimentos orgânicos (Azevedo e Kruel, 2007). Os produtos 
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agroindustrializados de forma tradicional e artesanal por famí-
lias de agricultores familiares também são novas “roupagens” 
sob as quais estes espaços se apresentam (Mior, 2007; Schubert e 
Niederle, 2011). De todo modo, esses produtos não são comercia-
lizados exclusivamente em feiras livres, mas também em grandes 
supermercados. O que diferencia esses dois espaços é a opção 
que o consumidor faz por um ou por outro. Comprar um produto 
orgânico diretamente de quem o produziu certamente tem valor 
e sentido distinto para o consumidor do que realizar esse mesmo 
ato em um supermercado. Assim, adentra-se em questões que 
envolvem opções políticas, culturais, identitárias, gostos, renda, 
acesso aos espaços, acesso às informações, etc.  
No entanto, estudos sobre o comportamento dos consu-
midores e as tendências alimentares são mais recentes, especial-
mente sob uma perspectiva sociológica. Trabalhos como os de 
Barbosa (2007, 2009) buscam identificar determinados discursos 
nos consumidores que justifiquem suas escolhas em relação a 
diversos temas, como saúde, beleza, sustentabilidade ambiental, 
ciência, cultura, política, gastronomia, entre outros, com foco 
nos contextos sociais em que ocorrem. 
Deste modo, investigar a emergência destas tendências 
alimentares em feiras livres apresenta um desafio, pois, como 
observamos anteriormente, estes espaços de comercialização 
estão em constante processo de modificação e renovação, ao 
passo que o comportamento do consumidor contemporâneo 
está imerso em um sistema agroalimentar moderno, por vezes 
paradoxal e complementar (Contreras e Gracia, 2005, p. 428). 
No entanto, como apontam alguns estudos, podemos afirmar 
que o consumidor, cada vez mais, tem sido um importante player 
nesses processos de mudanças dos mercados agroalimentares 
(Spaargaren e Oosterveer, 2010).   
Assim, o objetivo principal deste artigo é analisar o per-
fil dos consumidores que consumiram produtos comercializados 
dentro do Pavilhão da Agricultura Familiar da EXPOINTER (RS) 
no ano de 2013. Concomitantemente, busca-se descrever o sur-
gimento deste espaço de comercialização.
Estudar o perfil dos consumidores e compreender as mo-
tivações, as justificativas e o perfil socioeconômico deste pú-
blico, que consome produtos da agricultura familiar, nos traz 
“pistas” sobre: para quem a agricultura familiar produz? Quem 
está disposto a consumir estes produtos? Quais as opiniões des-
tes consumidores sobre esses alimentos? 
Todavia, compreender as formas e os meios pelos quais es-
tes mercados são construídos desmistifica a ideia de que a oferta 
é formada somente pelos agricultores e sua disposição em comer-
cializar. Ela é formada também, e sobretudo, pela disponibilidade 
de um espaço público, pela sua organização social e pelas articu-
lações políticas. Tais elementos são importantes para interpretar 
as dinâmicas destes tipos de mercados (feiras e exposições), em 
que os produtos da agricultura familiar são comercializados.
Nessa pesquisa, ao todo, foram aplicados 218 questio-
nários durante a realização da feira na EXPOINTER no ano de 
2013. Optou-se por uma amostragem não probabilística, devido 
ao fato de que não havia informações suficientes para calcular 
o número de entrevistas que seria representativo da população, 
muito menos os estratos que deveriam ser entrevistados (sexo, 
idade, renda, etc.). Após a realização da feira, foram feitas quatro 
entrevistas semiestruturadas com gestores públicos e lideranças 
das entidades que participam ou já participaram da organização 
deste espaço de comercialização na EXPOINTER.
O artigo está dividido em quatro partes. A primeira parte 
foi a introdução, em que explicitamos nossos objetivos e con-
textualizamos o tema. A segunda parte trará algumas referên-
cias bibliográficas. Na terceira parte se fará um debate sobre 
os resultados da pesquisa, dividindo-a em dois momentos; (a) 
no primeiro momento se fará um resgate histórico do Pavilhão 
da Agricultura Familiar na EXPOINTER, sua organização e sua 
evolução; (b) no segundo momento se descreverá o perfil dos 
consumidores destes produtos dentro do Pavilhão da Agricultura 
Familiar, durante o evento da EXPOINTER realizada no ano de 
2013. Na quarta parte se farão uma síntese, uma conclusão e 
algumas sugestões para futuras pesquisas.
Uma reflexão conceitual sobre 
a “reconexão” entre produção e 
consumo, a partir dos mercados 
socialmente construídos 
O tema do consumo de alimentos tem sido abordado sob 
inúmeras perspectivas de análise, as quais englobam, em maior 
ou menor medida, questões relativas ao comportamento do con-
sumidor e do agricultor. 
Algumas questões que se podem elencar são: a obesidade 
e sua construção social a partir dos discursos médicos e da es-
tigmatização social (Fischler, 1995; Poulain, 2004), as ansiedades 
(neofilia e a neofobia) e as desordens (obesidade, bulimia e ano-
rexia) alimentares (Fischler, 1995; Contreras, 2005), os riscos ali-
mentares em decorrência da lógica produtivista e do descontrole 
no uso da tecnologia aplicada às mudanças biológicas e químicas 
da natureza (Marsden, 2009), as mudanças climáticas e seus im-
pactos na produção de alimentos (FAO, 2013; Tacoli et al., 2010), 
a concentração dos mercados em relação ao abastecimento ali-
mentar (Wilkinson, 2008; Cunha, 2010; Ploeg, 2008), o ativismo 
político por meio das organizações coletivas que se opõem à ló-
gica dominante do consumo em massa, como o slow food, vega-
nismo, vegetarianismo, fair trade, ou mesmo por meio de práticas 
individuais de consumo político (Portilho, 2009; Micheleti, 2003), 
constituição de práticas alimentares (inovações organizacionais e 
institucionais) no âmbito da transição para um modelo mais sus-
tentável de consumo e de produção (Fonte, 2013; Hinrichis, 2014; 
Guivant et al., 2010; Seyfang, 2006). Estas abordagens, entre ou-
tras, demonstram o amplo campo de debate que se constitui em 
torno do consumo e da oferta de alimentos. 
No entanto, a construção dos mercados passa por diversos 
atores sociais que configuram espaços de comercialização a par-
tir da percepção dos consumidores, sendo o principal player, na 
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atualidade, as grandes redes de supermercados (Wilkinson, 2003; 
Guivant et al., 2010). Contudo, outros espaços de comercialização 
estão surgindo e mantendo-se ao longo do tempo. Dentre estes, 
destacamos: (a) as cooperativas de consumo, que na sua maioria 
buscam preservar relações estreitas com os agricultores familia-
res; (b) os produtos com denominação de origem, com enraiza-
mento nos territórios; (c) os movimentos em volta dos chamados 
boycotting e buycotting4, com apologias contra ou a favor de 
determinados tipos de alimentos; e (d) os chamados espaços “al-
ternativos”, como as feiras locais, regionais e estaduais. 
Neste contexto diversificado de mercados, os movimen-
tos em busca de uma alimentação mais saudável, ambiental-
mente equilibrada, respeitosa ao bem-estar animal, socialmente 
justa com os agricultores, são exemplos de formas de consumo 
que se contrapõem ao consumo de massa, padronizado, ambien-
talmente impactante, economicamente concentrado e de baixa 
qualidade alimentar, os chamados junk foods. Muitas dessas pre-
ocupações surgiram em virtude da reflexão que os consumidores 
passaram a fazer a respeito da natureza, do bem-estar animal, 
dos agricultores familiares, dos riscos à saúde, entre outros.
Tendo como foco as relações de troca entre a agricultura 
familiar e os consumidores, observamos diferentes formas de in-
termediação. Por um lado, há a participação direta do agricultor, 
as chamadas relações face a face. Por outro lado, há outras em 
que não há a presença do agricultor, e em que somente o produ-
to é capaz de transmitir a ideia que pode revelar a sua origem na 
agricultura familiar (Marsden, 2009).
Com relação à comercialização face a face, as feiras em 
exposições têm se mostrado importantes espaços de comercia-
lização para as agroindústrias familiares do Rio Grande do Sul; 
segundo Gazolla et al. (2010), essa estratégia tem sido uma das 
“novidades”5 na agricultura. Em geral, estas feiras são organizadas 
com produtos agroindustrializados da própria agricultura familiar. 
Importa destacar que as feiras em exposições são distin-
tas das feiras livres em termos de organização. As primeiras ge-
ralmente ocorrem uma vez ao ano, ou mesmo em períodos de 
dois em dois anos, sendo que a escolha dos expositores passa por 
critérios diferentes, como a sua relação com a força política mo-
mentânea que gere as estruturas de Estado (governos municipais, 
estaduais e federal), a sua relação com os movimentos sociais que 
interagem com essas estruturas, além da necessidade de estrutu-
ra, transporte e estoques adequados para as vendas. Essa última 
característica, estoque para as vendas, geralmente condiciona esse 
mercado a vender essencialmente produtos agroindustrializados, 
que possuem um tempo de validade mais longo. Já as feiras livres 
geralmente são periódicas, ocorrendo uma ou duas vezes ao longo 
da semana, de forma sistemática em lugares predefinidos. Estes 
espaços geralmente são ocupados por agricultores que possuem 
tempo para comercializar diretamente seu produto, ou mesmo 
outros membros da família que o fazem, meios de transporte ade-
quados e uma relação de confiança e proximidade recíproca com 
os consumidores que frequentam esses espaços. Produtos como 
verduras e legumes, assim como artesanato e plantas medicinais, 
são mais comuns de serem encontrados nestes espaços, contudo 
há a presença também de produtos agroindustrializados.
Como destacam Godoy e Anjos (2007), as feiras livres 
desempenham um papel muito importante na reprodução eco-
nômica e social da agricultura familiar, representando também 
um espaço público dinâmico e diversificado em relação à pre-
sença dos consumidores. Cassol (2013), ao estudar a construção 
da confiança entre agricultores e consumidores em uma feira de 
Passo Fundo/RS, relata que a constituição da qualidade dos pro-
dutos é formada por uma representação social coletiva, constru-
ída a partir de uma percepção de “frescor” (fazendo referência a 
um produto recém-colhido, ou recém-fabricado) e valores cul-
turais ligados à região.
Diversas iniciativas têm emergido nesse contexto de 
criação de novos mercados e consolidação de novas relações de 
consumo. Para Seyfang (2006) e Seyfang e Haxeltine (2012), são 
múltiplos os fatores que tornam um consumo mais sustentável, 
sendo que a síntese destes são resultados de ações coletivas. 
Em outras palavras, tanto a iniciativa dos consumidores em bus-
car espaços diferenciados de consumo quanto a dos agricultores 
em construírem novos espaços de comercialização e resgatarem 
formas artesanais e sustentáveis de produção são essenciais nes-
ses processos de mudança.
Nesse sentido, estudos de Brunori et al. (2012) e de Fonte 
(2013), na Itália, analisam o Grupo de Aquisição Solidária (GAS), 
o qual vem se conformando por meio de uma rede de comer-
cialização em que consumidores e produtores interagem, com-
binando entregas, preços e qualidades. Os autores apontam que 
a inovação é a chave para se alcançar um consumo mais sus-
tentável, sendo que as redes de relações sociais e as interações 
sociotécnicas6 entre consumidores e agricultores desempenham 
4 “Tais práticas se relacionam, no primeiro caso, à negação do consumo de produtos e serviços por considerações sociais e/ou ambientais e, no segundo, 
à opção intencional por produtos e serviços percebidos como social e/ou ambientalmente amigos” (Portilho et al., 2001, p. 102). 
5 Ploeg et al. (2004, p. 1, tradução livre): “Uma novidade é uma modificação e, algumas vezes, uma ruptura com as rotinas existentes. Ela é, desse 
modo, um desvio. A novidade pode emergir e funcionar como um novo conhecimento dentro das práticas existentes ou pode consistir em uma 
nova prática. Principalmente, uma novidade é um novo jeito de fazer e pensar – um novo modo que carrega consigo o potencial de fazer melhor, 
de forma superior, as rotinas já existentes. Por isso, elas são consideradas as sementes da transição, mesmo que algumas vezes as novidades sejam 
definidas como ‘monstruosidades’ pelo regime sociotécnico reinante”.
6 Segundo Marques (2009, p. 31), as interações sociotécnicas estão vinculadas “[...] ao desenvolvimento de práticas que inter-relacionam realidades 
materiais, sociais, simbólicas e institucionais [...]”. Tal definição advém da Teoria do Ator-Rede, de Latour (1994), que define as “redes sociotécnicas” 
como sendo uma “ponte” lógica e contínua entre o local e o global, os humanos e não-humanos, sendo estes últimos as práticas, os instrumentos, 
as traduções e os documentos.
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papel crucial nessa dinâmica. Os autores apontam também a ne-
cessidade de inovação nas políticas públicas.
Esse processo de esclarecimento, denúncia, tomada de 
consciência, resgate cultural, consumo sustentável, hedonis-
mo, etc., faz parte da dinâmica contemporânea dos mercados 
agroalimentares, ou mesmo do paradoxo que caracteriza o 
comensal moderno. Os principais atores têm sido o Estado e 
as organizações sociais do meio rural, bem como os próprios 
agricultores e consumidores. 
Em síntese, o Estado regulamenta as formas de organiza-
ção dos mercados e estimula o seu surgimento, sendo esse um 
dos principais motivos pelo qual foi criado o espaço da agricul-
tura familiar na EXPOINTER, como veremos na seção seguinte. 
Os movimentos sociais do meio rural organizam os agricultores, 
intercedendo por eles junto ao Estado. Os agricultores buscam 
inovar na produção, resgatar valores e estabelecer uma relação 
mais sustentável com a natureza, procurando manter sua repro-
dução social e econômica. Já os consumidores buscam satisfazer 
os seus diversos, complexos e muitas vezes contraditórios inte-
resses, tendo em conta questões culturais, simbólicas e econômi-
cas. Esses processos são dinâmicos e legítimos, pois evidenciam 
a complexidade em torno da formação dos mercados, ao pas-
so que são resultados de uma construção social enraizada em 
contextos culturais e forjada por disputas no campo político. O 
estudo que realizamos na EXPOINTER tem como objetivo eviden-
ciar alguns destes fenômenos, permitindo-nos refletir sobre eles. 
A evolução do espaço da agricultura 
familiar na EXPOINTER
A EXPOINTER iniciou em 1972, sendo que o histórico de 
feiras no Estado do Rio Grande do Sul remonta ao ano de 1901. 
De 1972 até 1984, a EXPOINTER ocorria de dois em dois anos; 
após essa data, sua realização passou a ser anual. Somente em 
1977 é que a EXPOINTER recebeu a denominação PEEAB (Parque 
de Exposições Assis Brasil). Em 1998, ocorreu a ampliação da 
área total do Parque, passando de 64 para 141 ha7. 
Historicamente a feira sempre foi um espaço hegemô-
nico dos estancieiros, criadores de animais e suas organizações. 
O objetivo sempre foi divulgar para a cidade o que o campo 
tem de melhor, neste caso, os animais. Somente em 1999 foi 
realizada a primeira feira da agricultura familiar, com a parti-
cipação de 30 expositores. 
Segundo as entrevistas com lideranças e gestores, a deci-
são de implantar um espaço da agricultura familiar na EXPOIN-
TER foi uma decisão política de governo. Segundo eles, nem a 
organização patronal dos agricultores (Federação da Agricultura 
do Estado do Rio Grande do Sul – FARSUL), por questões ideoló-
gicas, aceitava a abertura deste espaço, nem os próprios agricul-
tores familiares, que seriam convidados e beneficiados com essa 
política, pois tinham insegurança e certo “temor” em participar 
de mercados como esse. Nesse sentido, o Estado foi um expoente 
na proposição de um novo mercado para a agricultura familiar, 
não obstante dependente de uma articulação política das pró-
prias organizações que representavam esses agricultores.    
O início foi marcado por um duplo processo de conven-
cimento pelos gestores públicos do Estado na época. Primeiro 
convencer a FARSUL de que o espaço da EXPOINTER era um es-
paço público e deveria sim oportunizar a participação da diver-
sidade que é a agricultura no Estado do Rio Grande do Sul, neste 
caso a agricultura familiar. Segundo, convencer os agricultores 
familiares e suas organizações a irem até a EXPOINTER apresen-
tar e comercializar seus produtos. Essa disputa entre os atores 
sociais evidenciou um processo de ruptura política na formação 
deste mercado, cujo resultado modificou sua trajetória ao longo 
dos anos seguintes.
Quando ocorreu a 1ª feira da agricultura familiar na 
EXPOINTER, as estruturas montadas eram de “palanques” de 
madeira e lona preta. No entanto, já neste primeiro evento as 
vendas foram muito lucrativas. Tal fato resultou no interesse 
dos agricultores familiares em manter esse espaço nas edições 
seguintes. Este início foi marcado pela presença de um novo ator 
social, os consumidores, cuja resposta positiva aos produtos ali-
mentares ofertados nesse novo mercado foi essencial para seu 
crescimento e legitimidade.  
A partir do ano de 2000, as estruturas começaram a ser 
de tendas montadas em estruturas de aço galvanizado, melho-
rando o aspecto e a segurança do espaço. Estes equipamentos 
eram custeados pelo governo do Estado, pois até então o gover-
no federal não estava envolvido com essa organização.
A partir de 2003 houve um envolvimento direto do go-
verno federal na organização deste espaço de comercialização, 
passando a integrar a comissão organizadora do evento o Mi-
nistério de Desenvolvimento Agrário (MDA). A participação do 
MDA, segundo nossos entrevistados, foi como repassador de re-
cursos para a realização da feira até o ano de 2006, sendo que 
a partir de 2007 a entidade começou a contratar diretamente a 
elaboração dos projetos e a licitar a sua execução. Os recursos 
para a construção deste pavilhão também foram repassados pelo 
MDA, por meio de convênio em 2004 no valor de R$ 720.000,00 
sendo que a contrapartida do Estado seria a construção do piso, 
que veio a se realizar em 2007. Essas mudanças na configuração 
política evidenciam um permanente processo de negociação en-
tre os atores sociais, especialmente, neste caso, entre as diferen-
tes esferas de governo, caracterizando um campo de luta política 
constante em torno do crescimento e legitimação deste mercado.
Em 2008, foi editado, pela comissão organizadora do Pa-
vilhão, um 1º regimento interno, que estabeleceu alguns crité-
rios de seleção dos expositores bem como algumas regras para 
exposição. A cada ano esse regimento é discutido e reeditado 
pela comissão organizadora, a partir de um processo de nego-
7 Informações obtidas através do site http://www.expointer.rs.gov.br/historia
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ciação social e disputa política entre os diferentes atores sociais 
que a compõem. Dessa forma, a partir desse regimento, começou 
a ser exigida uma renovação mínima de 5% dos expositores a 
cada ano, e um teto máximo de 25% das bancas seriam destina-
das para as vendas de artesanatos.
Em 2010, depois de sete edições acompanhando a feira, 
o MDA foi afastado da comissão organizadora por parte do go-
verno do Estado. Segundo relatos, por questões políticas, a ges-
tão do governo do Estado não queria a participação do governo 
federal naquele momento. Tal fato evidencia o processo de dis-
puta e luta política em torno da organização deste espaço de 
comercialização, bem como os diferentes interesses políticos em 
jogo. Coincidentemente foi o único ano em que o valor global 
de vendas diminuiu em relação ao ano anterior. No entanto, em 
2011 houve uma nova troca de governo, tanto no âmbito federal 
como estadual. O MDA voltou a participar da comissão orga-
nizadora em 2011, demonstrando um processo político e social 
dinâmico em torno deste mercado imerso em relações sociais. 
A partir de 2012, com a retomada do selo Sabor Gaúcho8 
e uma nova política do governo do Estado para as agroindústrias 
familiares, surgiram novas regras para os expositores no Pavilhão 
da Agricultura Familiar. Passou a ser exigido que as agroindús-
trias expositoras estivessem cadastradas no Programa Estadual 
de Agroindústria Familiar, por meio da assistência técnica da 
EMATER (RS). Já em 2013, por meio do regimento interno de 
funcionamento do Pavilhão, foi exigido que as agroindústrias 
expositoras, além de cadastradas, estivessem também inclu-
sas no Programa Estadual de Agroindústria Familiar9. Tal fato 
demonstra que o espaço da EXPOINTER, enquanto um merca-
do socialmente construído, é permeado pela política de Esta-
do. Mesmo que as regras sejam negociadas dentro da comissão 
organizadora, o Estado possui um papel-chave na regulação e 
coordenação destas regras, tendo maior margem de manobra 
para as tomadas de decisão, principalmente pelo fato de ter uma 
empresa para a execução das políticas públicas no meio rural 
que atinge todos os municípios do Estado do Rio Grande do Sul. 
Neste caso, a EMATER (RS).
Em relação à dinâmica do espaço da EXPOINTER, segun-
do os entrevistados, há pouca renovação nas agroindústrias ex-
positoras, sendo que muitas delas se repetem a cada ano. Tal 
fato pode ser comprovado na pesquisa realizada por Winck et al. 
(2010), a qual percebeu que 29,3% das agroindústrias já haviam 
participado de até duas edições e o mesmo percentual entre seis 
e oito edições. Alguns relatos observados nas entrevistas que re-
alizamos afirmam que há famílias que se preparam o ano todo 
para vender na EXPOINTER, sendo inclusive uma forma “[...] dos 
agricultores pagarem o seu PRONAF”10. Estes dados corroboram 
com o relato de outro entrevistado, ao afirmar que “[...] cerca 
de 70% das agroindústrias se repetem todo ano”. Esse proces-
so evidencia certo domínio político de alguns expositores so-
bre esse espaço de comercialização, seja pelas relações políticas 
que estabelecem com as entidades, seja pelo conhecimento que 
adquirem pela experiência em participar deste processo por vá-
rios anos consecutivos, naturalizando certas relações sociais que 
configuram esse mercado.
O espaço do Pavilhão sempre foi gratuito aos agriculto-
res expositores. Segundo os gestores e lideranças entrevistadas, 
os preços praticados deveriam ser menores, em virtude dessa 
política. Segundo eles, em um dado momento a comissão orga-
nizadora do Pavilhão tentou estabelecer uma tabela de preços 
sugestiva, mas ela foi criticada pelos agricultores, os quais não 
a adotaram. Esse fato demonstra que, mesmo os agricultores 
sendo representados pelas suas organizações e, em certa medi-
da, dependentes do Estado, que disponibiliza aquele espaço de 
comercialização, eles possuem poder de decidir as “regras do 
jogo”, ou seja, de mercado.
Para o ano de 2014/2015, segundo informações da Secre-
taria de Desenvolvimento Rural, Pesca e Cooperativismo (SDR) e 
da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Agronegócio (SEAPA), es-
taria sendo construído um segundo Pavilhão da Agricultura Fami-
liar, sendo essa uma demanda desde 2012 das organizações sociais 
que participam da comissão organizadora, pois alegam receberem 
mais inscrições do que o espaço atual comporta. No entanto, até 
a EXPOINTER de 2016 essa obra não havia ainda sido realizada.
Percebemos, nessa seção, a forte presença do Estado e a 
ativa participação dos agricultores e suas organizações políticas 
na construção social deste mercado, bem como as lutas sociais 
que derivam e estão imersas nesse dinâmico processo. Em segui-
da, discutiremos outro agente nesse processo, os consumidores, 
que, ao fim e ao cabo, darão legitimidade e reconhecimento pú-
blico a esse espaço de comercialização.
Os consumidores: perfis e justificativas
Nesta subseção, descreveremos os perfis de alguns con-
sumidores que realizam compras no Pavilhão da Agricultura 
Familiar, no intuito de discutir o que propomos como sendo o 
principal objetivo do artigo. 
8 O selo Sabor Gaúcho foi criado em 1999, no Governo Olívio Dutra, concedido a famílias que participassem do Programa de Agroindustrialização 
Familiar à época, dando a oportunidade dos agricultores familiares comercializarem seus produtos processados com a “Nota de Produtor Rural”, 
ficando, assim, isentos do ICMS. Porém, o selo “Sabor Gaúcho” deixou de ser uma política pública nos governos seguintes, de Germano Rigoto (2003-
2006) e Yeda Crusius (2007-2010), sendo retomado pelo governador Tarso Genro (2011-2014), sob novas regras (Decreto Estadual nº 49.341 de 2012).
9 A diferença entre as duas modalidades é que, na inclusão, há a exigência de que a agroindústria apresente as licenças ambientais, sanitárias e 
laudo de potabilidade da água.
10 O entrevistado fez referência ao PRONAF, custeio que é muito comum de ser retirado por agricultores mais consolidados, que o transformam em 
capital de giro em seus negócios durante o ano de sua vigência, vindo a quitá-lo e renová-lo no ano seguinte. 
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De todos os entrevistados, 52,3% eram do sexo mascu-
lino e 47,7% eram do sexo feminino. 72,5% alegaram ter algu-
ma relação com o meio rural11, e 27,5% disseram não possuir 
relação alguma com o meio rural. A maioria dos entrevistados, 
cerca de 74,2%, têm até 50 anos de idade.
Com relação à educação, 43,2% dos consumidores possuem 
ensino superior completo e pós-graduação. Tal informação demons-
tra que estes consumidores, que adquirem produtos no Pavilhão da 
Agricultura Familiar, dispõem, em sua maioria, de alta escolaridade. 
Perguntamos aos consumidores sobre suas percepções em 
relação a três temas: (a) a confiança que têm nos produtos da 
agricultura familiar; (b) o quanto estes produtos contribuem para 
a saúde; (c) e a opinião deles sobre os preços praticados no Pavi-
lhão pelos agricultores.
As perguntas foram realizadas e analisadas com base 
em uma escala de diferencial semântico, em que o entrevistado 
atribuiu uma nota de 1 a 5 em relação à sua percepção sobre a 
pergunta. Sobre a confiança, a escala 1 corresponderia a uma 
baixa confiança, e crescentemente até 5 expressaria uma alta 
confiança. A média aritmética para essa pergunta foi de 4,39. 
Sobre a saúde, a escala 1 corresponderia a uma baixa contri-
buição à saúde, e crescentemente até 5 expressaria uma alta 
contribuição. A média aritmética para essa pergunta foi de 4,47. 
Por fim, com relação aos preços praticados, a escala 1 corres-
ponderia a baixos preços, e crescentemente até 5 a altos preços. 
A média aritmética para essa pergunta foi de 3,09. 
Notamos que os consumidores possuem alta confiança e 
acreditam muito na contribuição destes produtos para sua saú-
de. Em relação aos preços praticados, apesar dos consumidores 
acharem relativamente caros, percebemos que estas duas outras 
características (confiança e saúde) se sobressaem. Podemos supor, 
de acordo com a opinião dos entrevistados, que estas duas carac-
terísticas compensem o preço praticado. 
Em outra questão, perguntamos aos entrevistados sobre 
suas percepções sobre o risco e notamos que 26,6% percebem 
algum risco nos produtos da agricultura familiar e que 73,4% não 
percebem risco algum. Ao cruzarmos os dados de escolaridade 
com a percepção de risco, notamos que quanto maior a escola-
ridade maior a percepção sobre o risco, pois 36% dos entrevis-
tados que tinham pós-graduação perceberam riscos e 29% dos 
que tinham ensino superior também.
Notamos que as aquisições de produtos da agricultura 
familiar são realizadas com maior frequência em feiras locais, 
71,6%, em seguida em eventos festivos, 55%, e em terceiro 
lugar diretamente com os agricultores, 46,8%. Os supermer-
cados aparecem com uma frequência de 32,1% nas escolhas 
dos consumidores, mas são as redes mais “alternativas” de co-
mercialização que se destacam no consumo de produtos da 
agricultura familiar12. 
Com relação aos motivos pelos quais os consumidores 
adquirem produtos da agricultura familiar no Pavilhão, diante 
das opções, solicitamos que indicassem três delas, sem ordem de 
prioridade. Percebemos que a motivação quanto à saúde é a que 
mais se destaca, 70,6%, seguida da qualidade, 59,6%, e da ex-
pectativa de manter o agricultor no campo, 59,3%. Em pesquisa 
realizada no ano de 2009 por Winck et al. (2010), os autores 
mostraram que para 50% dos entrevistados o principal motivo 
dos consumidores em adquirir produtos da agricultura familiar 
no Pavilhão era a qualidade13. 
Importa frisar que estas três opções que mais se desta-
caram podem ter significados bastante distintos. A contribui-
ção à saúde pode ser algo mais ligado a um estilo de vida ego 
trip14; a opção pela qualidade pode estar ligada à forma arte-
sanal e diferenciada dos produtos da agricultura familiar, pois 
são mais raros de serem encontrados no mainstream dos su-
permercados15; já as opções em manter o agricultor no campo, 
assim como preservar o meio ambiente, poderiam estar mais 
ligadas a um tipo de consumo político16. 
Destacamos que 58% dos consumidores que escolheram a 
opção “preservar o meio ambiente” também optaram em “man-
ter o agricultor no campo”, assim como 78,3% deles também 
optaram em “melhor saúde”. Tal fato nos remete a uma questão 
importante, a de se investigar junto aos consumidores quais as 
diversas justificativas que orientam suas escolhas de consumo.
Essas escolhas podem ocorrer simultaneamente em virtu-
de do benefício à saúde, em razão da qualidade, por “distinção 
social” ou por razões políticas, integradas em um mesmo consu-
midor. Segundo Barbosa (2009), uma das ideologias que classifi-
ca esse tipo de tendência alimentar é o de “saudabilidade”.
A saudabilidade é mais do que uma tendência que preconiza 
uma nova abordagem alimentar. Ela tem se tornado uma ide-
ologia que reposiciona a comida na vida das pessoas, fazen-
do com que ela desempenhe um papel importante na cons-
trução da identidade e na postura política, principalmente 
naquelas concernentes ao meio ambiente, aos métodos de 
produção dos alimentos e à criação dos animais. Hierarquias 
11 Os tipos de relações eram: ser agricultor, professor que leciona em escolas no meio rural, filhos de agricultores, terem algum parente que vive no 
meio rural, vendedor de máquinas e insumos agrícolas, entre outros casos.
12 Os dados apresentados sobre: (a) aquisição dos produtos; (b) motivos de compra; (c) consumir mais produtos da agricultura familiar foram obtidos 
a partir de escolhas livres e sem limites por parte dos entrevistados, em relação às opções disponibilizadas.
13 A pesquisa foi realizada com 46 visitantes da feira, de forma não probabilística e por tráfego, em diferentes horários e locais (Winck et al., 2010, p. 8).
14 Autopromoção da beleza e da saúde (Guivant et al., 2010).
15 Pode significar certa “distinção social” (Bourdieu, 2011).
16 O consumo político é caracterizado como sendo uma autoatribuição de responsabilidade por parte dos consumidores que se engajam em 
determinadas práticas, associadas à reflexividade (Portilho, 2008, 2009).
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de preferências alimentares são criadas ao longo de um eixo 
ético (Barbosa, 2009, p. 33). 
Perguntamos aos entrevistados o que os faria consumir 
mais produtos da agricultura familiar. A opção que mais se des-
tacou foi “mais locais de venda”. Isso nos indica o interesse do 
consumidor pelos produtos, mas a dificuldade em encontrá-los. 
Seguindo uma ordem decrescente, a opção “menor preço” foi 
a segunda em maior frequência, demonstrando que os preços 
praticados no Pavilhão da Agricultura Familiar são muito eleva-
dos. Essa informação proveniente dos consumidores corrobora o 
que os entrevistados, gestores públicos e lideranças, salientaram: 
o preço desproporcional praticado pelos agricultores, tendo em 
vista, principalmente, o fato de o espaço ser público e gratuito 
aos expositores. 
Os dados nos mostraram que 55,5% dos entrevistados 
possuem renda familiar entre 2 e 8 salários mínimos17. Há certa 
diferença no fato de que abaixo de uma renda familiar de 2 
salários mínimos a frequência acumulada foi de apenas 16,1% 
e que a frequência acumulada para os consumidores que estão 
em uma faixa acima de 8 salários mínimos de renda familiar foi 
de 26,1%. 
Percebemos, nessa seção, um perfil de consumidor pecu-
liar, com alto grau de estudo, certa relação com o meio rural e 
com uma renda relativamente alta, e que aciona valores comple-
xos para definir qualidades, pois mescla justificativas políticas, 
hedônicas e simbólicas nas suas opções de consumo dentro do 
Pavilhão da Agricultura Familiar. 
Conclusão
Percebemos que existe uma justificativa preponderante 
entre os consumidores ao consumirem dentro do Pavilhão da 
Agricultura Família da EXPOINTER, que se mescla a um imagi-
nário de saúde, qualidade e apoio aos agricultores familiares. 
Tal opção pode ser “classificada” como sendo uma tendência de 
escolha por saudabilidade, como destaca o conceito trabalhado 
por Barbosa (2009), em que questões políticas, de saúde e sim-
bólicas compõem as justificativas dos consumidores.
Outro dado relevante diz respeito à escolaridade dos 
consumidores, em que muitos deles possuem graduação e pós-
-graduação, 43,2%, indicando que a procura por produtos da 
agricultura familiar tem relação com o grau de informação e 
discernimento dos consumidores O perfil do consumidor de pro-
dutos orgânicos, como apontado nos trabalhos de Doriquetto et 
al. (2009), Cerveira e Castro (1998), e também em Moro e Gui-
vant (2006), mostra resultados semelhantes em relação à escola-
ridade. Tal fato demonstra que mercados diferenciados, como os 
constituídos pelas feiras da agricultura familiar, principalmente 
com a venda de produtos agroindustrializados e orgânicos, são 
espaços de diferenciação social, principalmente em relação ao 
nível educacional dos consumidores. 
Com relação aos locais em que os consumidores mais 
encontram os produtos da agricultura familiar, a maior fre-
quência de escolha foi “as feiras locais e bairros”, com 71,6%. 
Associando essa informação ao dado da pergunta “o que faria 
com que o consumidor aumentasse o consumo de produtos da 
agricultura familiar?”, o qual indicou “mais locais de venda”, 
com 70,6%, podemos supor que uma política pública que mo-
tive a criação de mais feiras locais, especialmente nos bairros, 
contribua com o aumento do consumo de produtos da agricul-
tura familiar.
O outro objetivo desta pesquisa foi explorar o histórico 
de constituição do espaço da agricultura familiar na EXPOINTER. 
Notamos a forte interferência do Estado, assim como uma ativa 
participação dos movimentos sociais do campo, após a primeira 
edição, pois antes eram receosos e desconfiados em relação a 
essa oportunidade de mercado. Por outro lado, havia uma for-
te resistência de outros grupos políticos, contrários a permitir a 
criação deste mercado. 
Uma das preocupações, principalmente dos gestores 
públicos, está em aumentar a rotatividade dos expositores, 
para que o espaço seja mais usado como divulgação de pro-
dutos e não como a principal fonte de renda das famílias 
que lá expõem seus produtos. Em parte, essa política está no 
regimento interno da feira, quando afirma que deverá ocor-
rer no mínimo uma renovação de 5% a cada ano. Nos relatos 
dos entrevistados (gestores e lideranças), percebemos tam-
bém que os preços praticados pelos expositores são muito 
elevados, tendo em vista que o espaço é oferecido de maneira 
gratuita pelo Estado. 
Como relata Garcia-Parpet (1983, p. 7), no caso de uma 
feira que pesquisou no nordeste do Brasil, “[...] a feira em vez de 
constituir um elemento de socialização da pobreza, torna-se um 
elemento de diferenciação do campesinato [...]”. Tal fato pode 
estar ocorrendo também nas feiras organizadas pelo poder pú-
blico, uma vez que os espaços são gratuitos, mas acabam sendo 
acessados por agricultores já estruturados, cuja participação se 
repete a cada ano, que possuem relações políticas estreitas com 
suas organizações e que praticam preços considerados “altos”, 
como indicam as entrevistas que realizamos junto aos consumi-
dores, às lideranças e aos gestores públicos.
Essa interlocução entre os consumidores e a organização 
política de espaços de comercialização é de grande relevância 
no debate sobre as estratégias de abastecimento alimentar, em 
que os dois lados, tanto da demanda como da oferta, podem 
contribuir com novas formas de pensar a política, os mercados 
e os alimentos.
Como percebido nessa pesquisa, os mercados agroali-
mentares são socialmente construídos, independentemente do 
nível de internacionalização ou mesmo comoditização a que 
17 Em 2013, esses valores correspondiam a uma faixa entre R$ 1.356,00 e R$ 5.424,00.
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estejam submetidos. As políticas de Estado sempre estarão pre-
sentes, seja para incentivar um mercado, para suprimi-lo, ou 
mesmo criá-lo, como é o caso que percebemos no Pavilhão da 
Agricultura Familiar. Não obstante, é um processo constituí-
do por atores sociais, sejam eles lideranças políticas, gestores, 
agricultores ou mesmo consumidores. 
Perante uma abordagem sociológica, julgamos impor-
tante investigar os mercados sob o ponto de vista histórico 
para compreender o processo de sua formação e constituição. 
Perceber que a oferta e a demanda não são variáveis estáticas, 
mas sim formadas por processos sociais nos remete à tarefa de 
investigá-las na sua complexidade. Nesse sentido, ao estudar a 
formação da oferta no Pavilhão da Agricultura Familiar, os da-
dos nos mostraram uma forte interferência do Estado, principal-
mente nos primeiros anos de sua formação, e uma importante 
participação dos agricultores familiares como expositores nos 
anos subsequentes. Por outro lado, ao estudarmos a formação 
da demanda no Pavilhão da Agricultura Familiar, os dados nos 
mostraram que o perfil do público que consome estes produtos 
é constituído, majoritariamente, por pessoas de classe média/
alta e com elevado grau de estudo, tendo como tendência para 
esse tipo de consumo características que mesclam consciência 
política, saúde e hedonismo. 
Assim, estudar os mercados com certo grau de descon-
fiança, como têm realizado os pesquisadores do campo da Nova 
Sociologia Econômica, parece-nos promissor para avançar em 
estudos em que tanto a história como os atores sociais impor-
tam. Nessa perspectiva é que essa pesquisa contribui com o de-
bate teórico que emerge nesse campo do conhecimento, que se 
apresenta de forma complexa e interdisciplinar. 
Como sugestão para futuras pesquisas, julgamos im-
portante que outras dimensões do consumo sejam explo-
radas, como: as relações familiares envolvidas na opção de 
consumo destes alimentos, o quanto a origem dos consumi-
dores importa em suas escolhas, quais as informações de que 
eles dispõem sobre os produtos da agricultura familiar, qual a 
profissão deles, dentre outras. Tais evidências poderiam apre-
sentar outras tendências de consumo, ou seja, outras justifi-
cativas (Barbosa, 2009).
Com relação aos mercados em que a agricultura familiar 
participa, é importante estudá-los e compreendê-los do ponto 
de vista da sua relação com o Estado, com as organizações socais 
e com os consumidores. Essa perspectiva de uma “reconexão” 
entre produção e consumo nos aproxima de outros estudos de 
caso realizados no Brasil e em outros países, permitindo-nos re-
fletir sobre novas formas de construção social dos mercados. 
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